
 

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N.º 43/2026 

“Institui o Programa 
Municipal Passeio Limpo no 
Município de Porangatu, 
destinado à promoção da 
limpeza urbana, da educação 
ambiental e da guarda 
responsável de animais 
domésticos. ” 

 

Art. 1º Fica instituído, no Município de Porangatu, o Programa Municipal Passeio 
Limpo, destinado à promoção da limpeza urbana, da educação ambiental e da 
guarda responsável de animais domésticos. 

Art. 2º O Programa Municipal Passeio Limpo tem os seguintes objetivos: 

I. incentivar o recolhimento adequado dos dejetos produzidos por animais 
domésticos durante passeios em espaços públicos; 

II. promover a educação ambiental e a conscientização sobre a utilização 
responsável dos espaços públicos; 

III. incentivar a utilização de sacolas biodegradáveis para o acondicionamento 
dos resíduos provenientes dos animais; 

IV. contribuir para a melhoria das condições de higiene, saúde pública e 
preservação ambiental do Município. 

Art. 3º Para a consecução dos objetivos desta Lei, o Poder Executivo poderá, 
observadas a conveniência e a oportunidade administrativas, bem como a 
disponibilidade orçamentária e financeira do Município: 

I. disponibilizar sacolas biodegradáveis para recolhimento de dejetos de animais 
domésticos em parques, praças, áreas de lazer, unidades públicas e outros locais 
de grande circulação; 

II. instalar dispensadores de sacolas biodegradáveis nos locais que entender 
adequados; 

 



 
III. promover campanhas educativas voltadas à guarda responsável de animais e 
à preservação da limpeza urbana; 

IV. celebrar parcerias, convênios ou termos de cooperação com órgãos públicos, 
entidades da sociedade civil e iniciativa privada para apoiar a execução do 
Programa. 

Art. 4º A execução das ações previstas nesta Lei observará o planejamento 
administrativo do Poder Executivo e dependerá da disponibilidade orçamentária 
e financeira do Município. 

Art. 5º As despesas eventualmente decorrentes da execução desta Lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento 
vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 6º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber para 
garantir sua adequada execução. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade instituir o Programa Municipal 
Passeio Limpo, voltado à conscientização dos tutores de animais domésticos 
quanto à correta destinação dos dejetos produzidos durante passeios em vias, 
praças, parques e demais espaços públicos do Município de Porangatu. 

A permanência desses resíduos em locais públicos compromete a limpeza 
urbana, favorece a proliferação de agentes patogênicos, gera desconforto à 
população e impacta negativamente a utilização dos espaços coletivos. 

Além disso, o incentivo à utilização de sacolas biodegradáveis contribui para a 
redução da poluição causada por plásticos convencionais, promovendo práticas 
ambientalmente sustentáveis e alinhadas aos princípios da proteção ambiental e 
do desenvolvimento sustentável. 

O programa também possui caráter educativo, estimulando a guarda responsável 
de animais domésticos e fortalecendo a conscientização ambiental da população. 

Sob o aspecto constitucional, a matéria encontra fundamento no art. 30, inciso I, 
da Constituição Federal, que atribui aos Municípios competência para legislar 
sobre assuntos de interesse local, dentre eles a limpeza urbana, a preservação 
dos espaços públicos e a educação ambiental. 

 



 
A presente proposição não invade a competência privativa do Chefe do Poder 
Executivo. O art. 61, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, aplicado aos 
Municípios por simetria, reserva ao Executivo apenas matérias relacionadas à 
organização administrativa, criação de cargos, funções públicas, estrutura dos 
órgãos da Administração e regime jurídico de servidores públicos. 

Este Projeto de Lei não cria cargos, não institui órgãos públicos, não altera a 
estrutura administrativa municipal, não interfere na organização interna da 
Administração Pública e não impõe atribuições específicas aos órgãos do Poder 
Executivo. 

Limita-se, exclusivamente, a instituir diretrizes gerais de uma política pública de 
interesse local, matéria cuja iniciativa legislativa pode ser exercida pelo Poder 
Legislativo, conforme entendimento consolidado do Supremo Tribunal Federal 
em diversos julgados sobre a iniciativa parlamentar para criação de políticas 
públicas, desde que respeitados os limites constitucionais. 

Com o objetivo de preservar a autonomia administrativa do Poder Executivo, o 
texto prevê que a implementação das ações ocorrerá de forma facultativa, 
observada a conveniência e a oportunidade administrativas, bem como a 
disponibilidade orçamentária e financeira do Município. 

Diante dos relevantes benefícios ambientais, sanitários e sociais decorrentes da 
presente iniciativa, espera-se o apoio dos nobres Vereadores para aprovação 
desta proposição. 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PORANGATU, ESTADO DE GOIÁS, AOS DOIS DIAS 
DO MÊS DE JULHO DE 2026. 

 

 

 

 

Rafael Candido Miguel 
Vereador (Republicanos) 
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